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INEXIBILIDADE DE LICITAçÀO NO O1l2020
JUSTIFICATIVA

O Fundo Municipal de Saúde de Areia Branca, vem, em ati'rr'limcni
26, caput da Lei no 8.666/93, apresentar Justificativa Técnico-Legal 1.';ra íotr''

de Processo de Inexigibilidade de Licitação, visando à contratação dô

Consultoria, Assessoria e Contabilidade Pública Ltda, para prcsl'r )s :'or"

assessoria e consultoria técnica especializada na área de contabilid;: ' l;irbtir: 
'

administrativo, conforme o quanto disposto neste processo'

Para respaldar a sua pretensão, esta Secretaria traz aos arrtos do sol)!-c'1

processo peças fundamentais: proposta de serviços e documentos '1;:quela l:rrpr'
que se pretende contratar, além de outros elementos que se constrir inr Ír''-r i '
em si.

Em que pese à inviabilidade de competição, ainda assir' c iír(ir (li\"
Processo Licitatório, em iazão dos requisitos, todos voltados | --' o ' 'r lrr 1

contrato, bem como para a pessoa do futuro contratado'

oaot
ralizaçã(

e ariditori

Instado a se manifestar, esta Secretaria vem apresentar '-r 
justiíic:rliv'r (

inexigibilidade de licitação, sub examine, o que faz nos seguintes terr."'s:

A Lei no 8.666/93, no art. 25, II e §1o dispõe, in verbis:

"Art. 25 - É inexigível a licitaÇão .lu;rndl 'rr'"
inviabilidade de competição, em especial
(...)
i1 - para a contratação de serviços técnicos enLrrlrcra(l('

no art, 13 desta Lei, de natureza singul;:', ('i)r
I profissionais ou empresas de notóri: {lspcc'r ":
vedada a inexigibilidade para serviços dc Ptibi'L ' 'i'
divulgação;
(... )
§1o - Considera-se de notória cspccialiT.. r ;
õu empresa cuio conceito no campo de '' -; esJ.r'- i-'i'ii";
decorrente de desempenho ant(lTior, Úsluijo!

experiências, Publicações, organização, aparelhatneti
equipe técnica, ou de outros requisitos rclacionad05 

'orsuas atividades, permita inferir que c seu trebalho
essencial e ind iscutivelmente o mais a:iequado '; pli:t'

satisfação do objeto do contrato."

]áosuso.aludidoartigol3,emseuincisolll,cornar(l].]|:i]oIi]1.,]l;l],'!
pela Lei no 8.883/94, esclarece-nos:

"Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se scr\'' c'

técnicos profissionais especializados os t'Íabalhot' r!' 'li 
"'

a:
("')
iII - assessorias ou consultorias técni"rt
financeiras ou tributárias; "

Em seguida, o niesmo diploma legal estabelece as conciicr-rt'r;

a composição do processo de inexigibilidade de licitação (ex vi do ;' l'
único, da Lei no 8.666/93); Ei-las:

íortl
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1- Razão da escolha do fornecedor ou executante;
2 - Justificativa do preço.

Sabe-se que o Fundo Municipal de Saúde de Arei.r
Constituição Federal, sê sujeita ao Estatuto das Licitaçôcs
quando se utiliza de recursos provenientes da Fazenda Pública.

Bra n ca, por íorç.: r
e Cc n !ra tos, rráxi,I

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessn'io, orr ,

instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presen[e -aso). /,
licitar; no entanto, a Lei no 8.666/93 excepciona casos em que es'!. c disi,
d ispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação err, :ruc c -: 1 rr.,tr

viável ou, em sendo viável. compete ao caráter discricionário do adrrri ;;trador roali;'.,
la ou não, tendo em vista o interesse público e visando o bem cotnum. oll seja,
licitação inexigível pode vir,a ser uma obrigação, a depender das circunstincias rr

caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitaç'''rts e .,rrrlr-rrl'
administrativos estabelece critérios objetivos para a contração dirct.r i: s1.,1 , ::1,'
desses critérios infraconstitucionais que esta Comissão dernonstr.r' , rl sli . -....
inexigibilidade de licitação que ora se apresenta.

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que sej., Ílcce-cs;rir(r ir.l
uma contratação direta nos moldes do art. 25, II da Lei de Licitaçõos c Corll ,,i!l
festejado ad mlnistrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, dotrtrino,

"A inviabilidade da competição ocorrerá na forrtr., ,l

inciso se ficar demonstrado o atendimerrrl dos t, ;;ir;::
que devem ser examinados na seguinte rrr . ii'm:
a) referentes ao objeto do contrato:

, . que se trate de serviço técnico;--..que o serviço esteja elencado no art. 13, da !c,
8.666/93;
. que o serviço apresente determinada s,: ttrlaTtdrr ':
. que o serviço não seja de publicidacle c (livlrlqa1,,ir,.
b) referentes ao contratado:
. que o profissional detenha a habilitaçâo ,,rrtinJir:.'i

. . que o profissional ou empresa posbrrà ',r)cci.rr: ., ,:

rea lização do objeto pretendido;
. que a especialização seja notória;'r,que a notória especialização esteja intinraillc'rl

' relacionada com a singularidade rrretendl.: . ,i'
Administração. " 1

Analisando-se, a9ora, passo a passo, os rcquisitos "irlidos rr,r

configurar a inexigibilidade, vê-se que tanto o objeto do coiltr.lLo .onLr,. --

empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria técnic,r '',pcci.,,.,r,1., :

área de contabilidade pública e apoio administratlvo - quanto a .lnrpres(l iltlú :.!
pretende contratar - CAT - Consultoria, Assessoria e Contabilidadc Públicir t-td.r
preenchem os mesmos, conforme a farta documentação apresentada c como vi:trrt, ,

seg u ir.

1 ln FERNANDES, lorge Ulisses )acoby. Contratação Díreta Sem Lícítação. Fo' :','



doorr.
ESTADO DE SERGIPE

uurrcÍpro DE ARErA BRANcA
FUNDo MUNTcTPAL oe saú oe

Assim, de cada um dos requisitos preesta belecid os, tcmc

Referentes ao obieto do contrato

> Que se trate de serviço técnico - O serviço tccnico . ll(lo ,,.
que se exige uma habilitação para ser realizado. Não se trata, s ' 11p1c51 ,',"1i '
realização de um mero serviço comum; pelo contrário, ó algo qttê i'xigt-' r, rr .

conhecimento para a sua realização. ora, a assessoria c cL,,.!rltoi,.. :'
especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativc ir-ro ó t,;lr .]i'r .

comum; é um serviço altamente técnico, profissional e especializa'-.1-', prinr,i,.rlnrcilr'
em virtude da sua complexidade. Hely Lopes Meirelles, com lapidar cl.rreza, asscre:

"Serviços técnicos profissionais são todôs aqtrcl,ls qtr(
exigem habilitação legal para a sua ixectrÇ.r',. E!::i

habilitação varia desde o simples rcgistr.. io pi. j,';s;i,i

ou firma na repartição adminisirativa 6, r"petcnt. .:t.

diploma de curso superior oficialmente r"'rí1h('.'r'' i 'r '

caracteriza o serviço técnico é a prii ..'rilari, r:: ,

execução por profissional habilitado, sL,,i clc .;,r l'.,'
artífice, um técnico de grau médio ou uiI diplonre,lc-. i:,

escola su perior. "

E, nesse diapasão, complementa:

"Além da habilitação técnica e profissiL 'rl rrol :i.,i, .

realizados por quem se aprofundou , .E ost '',':
exercício da profissão, na pesquisa cienl iica, .. .r,',tcr'. \.

de cursos de pós-graduação ou tl,j osi.l-.,;:os (i

a perfeiçoamento. São serviços de alta especializaçã'-;
conhecimentos pouco difundidos entre os demais iL:ir,'-r
da mesma profissão. Esses conhecimirrrLos poi.llÍrl 'j,
científicos ou tecnológicos, vale dizer, dc ciênct;: 1;ura c,,

de ciência aplicada ao desenvolvimento das .,,'. ' ra.-rai'

humanas e às exigências do progresso '.r' ::ll c i:, r'rrôtrtrr
em todos os seus aspectos." 2

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoriâ e c.rrsullori, L'l( 1

especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativ',, dcrrLr(, i'' ri

dos Município, incluindo esta, é uma das grandes preocupaço. s dos
modernos, especialmente no que tanqe à sLra conr:rbilidadc f(r,r'
procedimentos licitatórios, além de outros, à guisa de trtellrorias 'Í.r :lpli...i ,; il
recursos do Fundo Municipal de Saúde e para o perfcito cumprimenl. (13 Írr.:,, 1'.

lhes fora outorgado pela população e, conseq uentem en te, para mell -,I a r.l; ,,..rliii
de vida da população; a realização desses serviços, assim, exige l. i.t h.r, .:r:.:'
sua realização, e os técnicos da CAT - Consultoria, Assessorja e CoiiiiiDil tjrLr-, t)úbir,.
Ltda possuem a necessária e competente habilitação à sua realização; portai :,
serviço a ser contratado é eminentemente técnico, profissional e espcCializacjo.

> Que o serviço êsteia elencado no art. 13, dã Lei út' 8.666/9i
Este artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos profission.tis ,.r.'tpcci.rlr.',1'to, '

dentre eles, o inciso III contempla assessorias ou consulLoriJS tó.ni.ai (: ...'| i:-
financeiras ou tributárias. O serviço a ser contratildo servrço, ,u it:,:,i ', rL.,

2ln MEIRELLES, Hely Lopes. Curso de Direito Administrativo. Malheirc,.,
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consultoria técnica especializada na área de contabilidade i-,-,rrlic.r .';...
administrativo - então, está contemplado naquele artigo: asscssor;"' 111 61;;' ::lr';iii
técnicas. Valendo-nos do Professor Marçal .lustcn Filho, i):-'r o i. Ir .rl

esclarecimento, temos:

"Embora a letra da Lei se refira, basicam.illo, i.l rt vr(l.ldil
consultivas e teóricas, o art. 13 abrange tamben: :,'
atividades executivas daquelas derivadas. Conlo lir:r(:r!.
Hely Lopes Meirelles, são serviços técni.os tanlo o:j ql,,
versem sobre o planejamento, a píu9rJnlJ..
elaboração de estudos e projetos, como os qttc r"rvoir.'al,
a execução ou prestação de serviços pr,:riarrili irr (l ',
Muitas vezes, o serviço tócnico pro[issiô']ll csf.r'.r i.'r(.
se exaure na atividade consultiva, -:ndc '; 

"r'
execução através de outrem. "

Continuando:

"Já o inc. III refere-se, primeiramentc, a5 aliv':.. ,

aplicação do conhecimento sobre os iittos, r.'::-::r'

extrair conclusões e íornecer subsídii,. rrec('::.:,'r,,'
decisões da Administração. "

E, complementando, assevera :

"Em todos os casos, o serviço visa a instrumer]iiriLTar'..
dêcisões da Administração, ministrando llro sttb'.1:ji',:: r.

natureza técnica acreca das circunstânciai relev;lrr1.l , 1,ar.
uma decisão." 3

Portanto, a assessoria e consultoria técnica
formalizadas no inciso III, do art. 13 da Lei no 8.666/93,
dúvida nesse sentido.

esl:
não;.

dev
tando

ncnt(
riclutrr

> Que'o sêrviço apresente determinada singularida(lc - (l

ser contratado possui a singularidade exigida para ser enquadrado L. ,:o 1r,,.'

assessoria e consultoria técnica especializada na área dc contabilirjadr 2úbiir.' ' ').
administrativo, dentre outros, possui toda uma especiíicidade, po ' é di'.1 .i'
otimizar o andamentos dos serviços desenvolvidos por este Fundo, s.rriços .-.., -,r '

apresentam determinada singularidade, como a assessoria na elabc ' 
.:' áo dr' ,, . ..:'-'-

de leis, contratos, convênios, pareceres, orientações jurídicas, auxíil'-' .r Corr,r-i ,ii!)s (l

Licitação, o treinamento para funcionários das unidades assistiila,;,
acompanhamento de Proces§os oriundos dos Tribunais de Contas da União . :lr

Estados, o acompanhamento mensal dos percentuais de Pessoal, rl6rn flr' 'r'ritr'
outros que tornariam a enumeração demasiadamente extensiva. Jorr,- [.Jli:;:,:, 1 . I

Fernandes, por excelência, escla rece- nos:

"A singularidade, como texLualrnentc e' ,;rirclr'1'
do objeto do contrato; é o scrvrçc :etcir,' I ' ,-'.
Administração que é singular, e não o ex.li iitor .lir 'iül'./i'r

3 /n IUSTEN FILHO,,MaTçal, Comentáríos à Lei de Licitaçõcs c Conltai:.
Ad m i n istrativos. Dialetica.
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Aliás, todo profissional é singular, posto ,,,.: cs, liii-:,i
é próprio da natureza humana.
Singular é a característica do objeto que o indi,, lrral r
distingue dos demais. E a presença de unr rL,,r-:i.
incomum na espécie, difcrenciador. A ,r,irqulariii . jc ,r..

está associada à noção de preço, rlc dim{rr ., 'rs, (,,

localidade, de cor ou de Forma." 4

Nesse sentido, repetimos que o objeto da coÍrtràtaçio u L. .: iJ!. : .r '.
assessoria e consultoria técnica especializada na área de contabilida'-r': púbiir r ,'ir,,;
administrativo, dentre outros, é demasiadamente técnica e específica, principirirrt:ri,
nesse âmbito aqui tratado: destinada aos Municípios. A contabilidado, pcr si, ç,)'t'.' ,t:
aparentar alguma simplicidade; entretanto, quando se adentr.r na r'.1

contabilidade pública, o serviço passa ser singular e espccífic, r r,.'
informação semanal do crpdito do ICMS e a assessoria na aplicaçào ..r Rci-.,, , ,1..

demais áreas, que possuem todo um rito diferenciado c um trâmlto cspeci,, rr:l
programas de informática não chegam a contemplar e, quiçá atc, pcr,.os Ílr!,, ri,., .i

conheçam. Ademais, chega a ser inviável a licitação, porquanto algL,,,,, dos . . . ,.-r

serem executados são ímpares, dependentes de alta especi[icid.;.;i] tc.rii r: i.r-
executá-los, tornando-os, destarte, singulares, não permitindo, assim, comp.iraçr.::,
por serem/ também, individua lizados e peculiarizados, de acordo coir'i .',r
profissional, sendo que a empresa contratada possui experiência nesie caÍr'r)c, ,. -

o ter realizado anteriormente, por diversas e incontáveis vozc.-q, ircír r l,l
plenamente satisfatórios. Valemo-nos, mais uma vez, de l'{arçal:

"Inviabiliza-se a comparação, pais ..r\id r),.. ,:,-:t\,,,,.
prestador de serviço dá-lhe configur aç.r. ,er.so, ,i',sirir.l
Logo, a licitação se torna inexigível por :t:lgui,'i tcie t.

objeto em vista da impossibilidade de julgtme:tt.
gbjetivo. Acerca da questão, mereca transc:i '.to
pensamento de Celso Antônio Bandei,, de ': :

sentido de que '.,. são singulares lo.i," às
intelectuais, realizadas isolada ou conj.:tiiaÍne:it. :
equipe - sempre que o trabalho a ser p i::.tzio.
pela marca pessoal (ou coletiva) :,x,Drcs, , ''
ca ra cte rísti ca s ci en tífi ca s, téc n i ca s o u a i] -. i ;,: d s "' 5

"A singularidade do objeto consiste/ na vcrdide,
singularidade (peculiaridade) do interesse púbt': .,

satisfeito. A raiz da inexigibilidade d;t i ,x;,i,.
necessidade a ser atendida e nào no oD .1!o ott
seja, não é o objeto quc é singular, ,í)as a i

4 0b. cit.
s ob. cit.

Nova mente; 'trazemos à baila a problemática dos Municípios. É-sc oreci::,
ter experiência e conhecimento para se Iidar com esse tipo de as5unto. ír.,r:,r :.
quanto à sua natureza singular, é a mesma indiscutível, posto c .' o o::..:
alguns dos caêos, é ôe' càracterística única e peculiar, como a .lsscsrroria Íll , ,r,r ;i
de Recursos das demais áreas, não obstante o imerrsurável cur)ho : ,( r.rr ,J

refletido na qualidade do trabalho e segurança das dccisôes par; (Jr,i1

ressaltar, desta forma, por oportuno, o entendimento cli i'1arçal rLr.-' triIr-i 
:

assu nto:
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6 0b. cit

público concreto' A singularidade do obieto cottíTlta(!)
reflexo da especialidade do intercsse púb;' :t " 6

Devemos, então, nesse ponto, para Ítnaltzar u tcTn3' cr'"r' I ') 
|

definição da singuiaridade do objeto em dois. pontÔs básicos ': clir''' L:i: 'i
estabálecida exclulivamente à luz áo interesse público e visar à rr ir!z'rÇà' 'lir l'r'
comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que ambos s': rrcnr l- i:ri:lirr1

Ãà 
"Éiãi.à" 

contraiação, pois a assessoria e consultoria tócnica esptrcializad. na ;ir"'

Jã.ãíiániiiauAu públita e apoio administrativo, dentre outros, possLri, incAa'"i'lr'' rL

i"i"*.;; público, no sentido de aperfeiçoar e respaldar as lecisõr"' ton';r'i"'

ôut1oàt ó,iOti.oó, no caso em teia do Prefeito de Arcia Dranca' i-.cisÔ' :'r:'
i"ú;;; ãoi munícipes, representados pelos seus prcpcstos, no seiLl'io (l(: ' -'i ;r ' '

prtJutot específicos (singulares) em prol da comunidade e enr bcnt'Íl:io ci:r:' r'1"

maís car"ntes da população, otimizando a qualidade de vida a PTor)o'(rronaÍi I I ili i I

para a geração de emprego e renda, destinados,ao bem de tC':'l co' 'ill'r'l'l
lãriuntoi o o6j"to é, emine;temente, de interesse público e visa à i-' ;;lizaç;r: lo b:t:

comum, sendo também, pelo exposto, singular'

, Que o serviço não seia de publicidãda e Civttlg;' ltc - '

uma clareza dã doer nos oihos que o serviço aqui a ser corrlrata']i ';lo sr '';;r'-' I

prúfi.iauO" e divulgação, mas, sim, de assessoria e consultoria técir;ca' elc:rr-.':''' 
'

art. 15, Ill, da Lei dé Licitações e Contratos, dispcnsando-s;c' dc:ri '';rrrr ' :'

comentários a respeito, ante os comentários acima já Cispcnsadcs ir-: r;r:tli'r'

Referentes ao contratado

reatização do. o-bjeto pietendido, a primeira exigência que sc itrrpi I qLrr :

contratâdo possui habilitação técnica. Uma vez que a ie i Tefcrc-:e i ' r''r''rr
habilitação constitui-se na'capacidade legat para a rcalizaÇão do sLivrço/ trr' :'

aoa reqúisitos legais no caso. os profissionais a serem.contratados' I itrr'i rt : I

emoresa CAT - Consultoria, Assessoria e Contabilidade Púlliica -- l'r' '- '

necessária habilitação, pertinente à realização dos scrviços, conlor'" ' 
I

dOs seus Curricutim yitae anexos, bem como a formaçào de caci.i pro.[r'; .i"'riri

acordo com a relação acostada. E, como se não Íosse sulicicnl''' c 1''' '

esclarecer, ainda, qúe esses profissionais serão os responsáveis, diretamcii ':' 1i'-

execução dos seiviÇos'que se propõe a empresa a prestar, aten'l{ : -ror p'r' :Íri-l

preceito disposto no art. 13, §30 da Lei no 8.666/93'

,, Que o profissional ou empresa possua espeí:iãlizaÇão r" ' ta:'r 
' -'r ' ' -

o]ujeto pretendido - Para que se opere, legitinranlcri'::' 'r 'rifa!'' 'l

noi moldes aqui pretendidos, faz-se necessário, aincla, qui ;)t:)t "l l

empresa possua especialização na 'calização dc otrjcLo :'r'l'Lel Ír'

especialização dá-se pelo estudo ou desenvol'/'mento especi': 'lc 
ccr!:' ri't'

ciência, de forma particula tizada. í, novamênte, contat;ln.rir'i qu'l 1:

Consultorià, Assêssoria e Contabilidade Pública Lida ó Po55'' rir 'l
oelas atividades desenvolvidas ao longo do :'cu Lt Jl-'ri' : : t

relacionadas com o objeto contratado, bem coÍr'lo pela' ";õ'-'<
profissionais' São muitos anos na prestação des:;cs s(lrvl("- r){ri (r '. '

ôâ.aras e Prêfêituras Municipais, aprimorando-se a caca an 
'on:" ''l '""

se no Ílercado de trabalho como uma empresa de';idamerlr:' f crl'ir 'r'r:i'r
notória,queprimapelaqualidadetotaldeser-rsserviços.PaTa.lrrern.]L;]ií]li]:,
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"Enquanto a habilitação é um re(luisito .rrjci.,'.'
demonstrável mediante documentaÇ.ro pró,.r'"
especialização é de índole subjetiva, no itlt' :

atributo ligado ao agentc, proíissional u,r cr-npr,.:,: ';r 'i:possui forma legal própria, exclt-tsivi,. espci ii,.: ' :

documentação."

E, concluindo:
"A especialização, como indica a própraa p,tiavra, r,r Íat ;

direcionamento, na busca do conl.( airÍlcrll..
desenvolvimento de certa atividade." 7

2 Que a esirecialização seja notória - Conr rr ;,io , 'r': '
especialização, esta se torna evidente mediante a ccristatação ^a rctrir.
inúmeros serviços anteriores, cujos objetos eram idôrrt cos ior, Jr, ..uÍ1:,

exemplo de assessoria e consultoria para as mais diversas Íliliciirr; ' i' c l

desenvolvimento de suas funções primárias, como Elaboração cj;' ' ,tl,
Orçamentárias, que nortearam a elaboração do orçamento; Elaboraçiio do otr: rlr,'- '-.

Anual; Assessoria na elaboração de projeto de Leis; 'freinamento ,:ríil [rr'''
das unidades assistidas; Elaboração de Balancetes t'lensais; Acorr '-rirIlh r"

Processos oriundos do TC da União e dos Estados; Elabolação da Í)r'|, ..,r,.,i
para encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado c C; rrra :

Elaboração e Impressão de Balancetes Mensais; Acontpanhanr' '" r''
percentuais de Pessoal; Informação Bimestral dos RelatóÍ' d;r
Responsabilidade Fiscal tanto para o Tribunal de Contas quarlto par I S{l''
Tesouro Nacional; Informação semanal do credito do ICMS; Informai,..o ilJlr 'l .',.i.1:'.

oriundas do TCE e Órgãos da administração Pública; Assessoria na aplicrção r,

Recursos de demais áreas, participação de seus funcionários em <,.r' ;os .'

especialização, etc., sendo esse palco mais que cornprobatório ( in.lisp'r .rv(l
aferição da capacidade técnica e notória especializaÇão da C/ii t-t r ti:':,
Assessoria e Contabilidade Pública Ltda. ParaÍraseattlio o nteslre I'i(,rÇül/ .;:': l

notória especialização:

"A primeira exigôncia, então, ó D i i:i:,io' | , :.

contratado apresentar objcIivarnenl-c i]r coo,l r, l:r:,
atender às necessidades da Administraç5o. TTatail.l.,-s. .

serviços técn icos-científicos especializados, o ex('i',. : ,

serviços pressupõe, dc ordittário, .lo:r , :.,

formais. Assim, a conclusão de cursos, J: .i.!lr( i, :r) .,.

certos organismos voltados à ativicia(lc !islicLi,t l ir '

desenvolvimento de serviÇôs scmcllr,, ..:s i

científicas, se for o caso), o exercíc JO . y..1..
superior, a premiação por serviços similares, a c\istêrr.,
de aparelhamento especííico, a organilação d,: cllrr,;
técnica, etc. Não há como circunscrevcr exaustii;tir,',.:.
as evidências da capacitação objotiv.r d, .1)ntral 1o i.r'
prestar o serviço. O tema Ccpcnder., .lo 1i1., ,l .i.)'
peculiaridades do scrviço tócr)ico científico, :1ssiIr | ,]Ir :

7 0b. cit.

questão, trazemos a lume os ensinamentos cjo Pro[cljsor ]oÍ , lJli:.:.. ' l,rl, i

Ferna ndes acerca do assunto:
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profissão exercitada. No entanto, é

existência de evidência objetiva dessa
capacitação do escolhido. "

indispensável
especiali,,açãô

E assevera:

"A notória especialização consistc, cr-ri.r.), no
difuso acerca da qualificação do su1ci[c) , .: rl,'
da atividade objeto da contratação." 8

"Por oportuno, insta rcssalt.rr quo il fot(:
do futuro contratado deve es[i]r :rs!,

pretendido pela AdministríiÇão c sci ,rÍr.
atender à singularidade imposta pclo intc:esse pt,i.,i ,

E finaliza:

"Deve haver semprc intirna, corrr i.,1ão
especialização e a singularidade dL. ol)iol. " I

Outrossim, não se poderia, em hipótese alguma, deixar .:, mc r : :ri ,l
fator extremamente importante, e essencial na escolha da frrprcli, ;r,:r.
contratação: a confiança nos serviços executadosl E essa se lêz primordial, ltàt.r ',.,ri
que é esse grau de confiança, depositado no contratado, que torna ,.: :.:r.,,:,
executado singular, posto que esse será realizado à sua m.-:nr:ir.-r, i :,pria. I -:.: .,,

individualmente insuscetível de comparações, consideranilo-sc .r altí-r i , (

subjetividade apresentado na realização de cada trallalho proposro, 1;oi inilrv ,:r ,.. :,.
e peculiar a cada profissional que o realiza, sendo incctaivol .r n.ccs:]|L : L, (t.r ir, ,

do contratante no executor dos serviços como motivo d(.r sucu!,:;o (lir ..-. r (jL:,: I

assim o é que o próprio Tribunal de Contas da União, cm sua SúÍ1, ,1 n' ' r.:.i,
entendeu:

"A inexigibilidade de licitaÇão para a contrat.lÇão (il
técnicos com pessoas físir:a:; (.\t! jLtriti, :. i.,i

especializaÇão somente é cabíval clua:td:; s,.: lr,,a.1r d(,
natureza singular, capaz de exigir, na seleÇão do t s..
confiança, grau de subjetividade insuscetív. .,rr -..
pelos critérios objetivos de qualificação inct t,r : .,.1:; tt(.'

I ob. cit.
e ob. cit.

l
)i

;- Que a notória especialização esteja intimamente rcliil r,iri:Ír
com a singularidade pretendida pela Administração - P.r '.n, r' ,

constatar que a notória especialização da empresa conirirr..ld,r ír.r,, s.rir : ,.

intimamente relacionada com a singularidade preteÍrdirla, n)as e írarLo ,' . .

dessa contratação. A CAT ; Consultoria, Assessoria e Contabilida(je I. .. lca I

notória especialização relativa à assessoria e consultoria iócnica, cor ,j pr!
já o diz e conforme já demonstrado, e aqui será contratada Í, r'ir A:,. ::..-'i-r.r
consultoria tecnica especializada na área de contabilidade pLiblicd ,., .,: :,.1

administrativo, dentre outros já enumerados. O objeto singular buscarlir, r...,.
desiderato de pleno interesse público, é o mesmô da notória espc.i.,r,'.r ..-
Impossivel de se haver correlação mais íntimal Para finaliz.rr, o t) icion,rr ,f i, 'l
Jorqe Ulisses Jacoby Ferna ndes:

l)e(llt
arCi:..i
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de licitação, nos termos do art. 25, inciso !1, oi'
8.666/1993." tO

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação ,:riCt.rr r,..

do art. 25, II da Lei no 8.666/93, vejamos, agorai as condiçõcs fornr.i:'
composição do processo de inexigibilidade de licitação.

rno lde
para

1 - Razão da escolha do fornecedor ou exectltani.r - 
^ 

: ;:r'

empresa CAT - Consultoria, Assessoria e Contafiilidsric Ptibli.., LtC,l :' i

contingencial. Prende-se ao fato de que ela enquaclra-se, p.'-Ít'itanlírr ' '.
dispositivos enumerados na Lei de Licitações e Contratos, ..)irso.ji'..,
exaustivamente demonstrado acima, como conditio sine qua nan a ( rtnr
E não somente por isso; é empresa detentora de profissior, .r! (:^pL : ii.r'i' '
capacitados e gabaritados para o serviço pretendido, que é de interesse 1-'Libircrr

visando à realização do bem comum, com ampla experiência nessa ároa, p.)!l''Lri.l

íntima relação com o õbieto que aqui se contratado, sendl, dcstJ Íiírrl
ind iscutivelmente, a mais indicada. Cabe, ainda, reiterar quc o si"'" iço . I

contratado encontra acolhida na Legislação de Licitações c Contrat.., cn'r ili ri '

13, inciso lII.

2 - Justificativa do preço - Para que algo seja corllp.'il .r .or''
preciso que haja uma coexistência harmoniosa entre ambos no rnLli-'i. ilJi.,rl.i l

para que um preço seja compatível com o de mercado, é preciso qtre c)rif',--,. r"
menos, outra empresa, de mesmo porte e capacidade, quc presl!,, exat.!,'' l

mesmo serviço e apresente um preço similar ao 2rime:ro. l'lc 'l;c r:

Consultoria, Assessoria e Contabilidade Pública Ltda, aigL,rrl .los :,, -LÇo: r

são únicos e especializados, não cabendo, portaÍlLu, coir,Prrot.. J:,, "
facilmente, pela unicidade e individualidade dos serviÇos a sercnl pr .,rilorr. 'i,l
seus prêços, pela não coexistência, impossíveis de conrparaçãr -ln' . '

especificidade, dos profissionais, e não pelo valor, entretanto preço:i -irios, ,,iit.
parâmetros aceitáveis e no mesmo patamar dos preços pratlc.idcs p,lr iirl'- i

empresas, de acordo com consulta verbal realizada. Ademais, o serviç! ,r

executado é ímpar e depende de alta especiFicidade tócnica parâ exccrlá-lo, i'rir ,l

o singular, não permitindo, assim, comparações, por scr, tarnbórn, rrdividLr. :. r

peculiarizado, de acordo com cada profissional quc o realtze, ;r,-''i:r, ir' ,.
obtempera o Prof. Jorge Ulisses, "todo profissional ó sinqular, posta .itt.: cr;tt r:,1

éprópriodanatUrezahumana,,,sendoqueosprofisstltl;-.ilj;lsr:rerl]Ílll.i|
intermédio da CAT - Consultoria, Assessoria e Contabiricladi: FLlblr,.. r '.ci;, r:,,. :

conhecimento profundo nesse campo, levancjo-se onl considet:1 ..i ,r : \?. ;,
experiência. Mormente, os preços apresentados pelos serviços a :j!rertl lrr!r:,ta.
encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com.s pr.ltic,ril:,:
mercado para serviços'similares (não iguais).

Reponta extreme de dúvidas, portanto, quc ê srtu, , .' .irl
apresenta, conforme aqui exaustiva e extensivamente deÍr'úr,str.r.la I crc,l
Inexigibilidade de Licitação. E, nesse diapasão, ó sc pcrinitiCo r: atirrr. r.

afastar-se da licitação, mediante a relevância do interesse público, :, .torT. .- l

da altivez dos bens aqui tutelados. Afinal, a Constituição tutela outr.,. ;..rtocír ,r

do da igualdade. Para respaldar esse entendimento, trazcmos a :. ,ra a:. .:tLlJ ,r'

Tribunal de Contas da União:

"(,.,) o Administrador deve, na sítuaÇãÕ do in.i'-' l!
art. 25, escolher o mais adequaTo à sar, ,;:io,,, r'-

1o Súmula no 264/2017 - ÍCU
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O legislador admitiu, no caso, a exisilncia Llr
menos adequados, e colocou, portanir, sab.
discricionário do Administrador a escolh j do .t:'.
sob a devida e indispensável notivação, ,.:clu:, ,

ao preço, ao prazo e, principalmenia. , .rs:
interesse público, que deverá estar e. "': a.
outra razão." Ll

a

Por fim, não finalmente, diante da fundamentação fático-j., ii,ica, ! l

Considerando que a contratação desses serviços decorre da neces:li.lr.lt, ,

organização de práticas e procedimentos administrativos e financeirc' itlórn rl,, ic(i:1i'

mediante o prévio e necessário acompanhamento e assessoraÍrlento;

Considerando que essas práticas e procedimcnros or

orçamentária, financeira e patrimonial, bem como contratsção dc
fornecimento;

Considerando que este Fundo não possui pessoal Próprio i,]ra a r,r 1 '

desses serviços, talvez pela falta de qualificação do mesmo ou, aind3, pele (

mudança da legislação, o que exige uma completa e pcr[ciia at ;orl,r
contábil, no intuito de dar segurança e abalizar as decisõcs totrradas;

Considerando que a CAT - Consultoria, Assessoria e Cor , t,ilitl.'
Ltda é uma empresa já firmada no mercado sergipano rlo ramc .., (.oi,

contabilldade pública, já possuindo mais de 25 anos de experiência;

Considerando que o corpo técnico que compõe à r'o1prcS.l
Consultoria, Assessoria e'Contabilidade Pública Ltda, possui a pertin.:nte c i.,
especialização técnica para o desenvolvimento dos serviços;

Considerando, por derradeiro, a necessidade de por etr; Íunctor:rrlr, l
esse serviço, posto que essencial ao andamento dos trabalhos aqui cx.cutado'j ,r . ,

pelo exposto, faz-se netessária a contratação da CAT - Consultoria, Ar.
Contabilidade Pública Ltda, para prestar os serviços cle assc.s:oi ia c -.- :,.r i

especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativc.

Finalmente, porém não menos importante, .\ pü>,-,'r, ,,

contratação direta dos serviços da Proponente CAT - Consultcr ., A'r:
Contabilidade Pública Ltda sem o precedente Processo Licitatório, c.: :,r do . r 2!,
c/c art. 13, III e §3o e.art. 26, parágrafo único, II e III, todos da Lel no 8.66o193,
sua atual redação.

Perfaz a presente Inexigibilidade de Licitação c valr: r1l,-lr.
47.575,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e quinze rt-.ais), :.-:,,.i1.r :,

contratual de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assin.-' r, í-
despesas por conta da seguinte classificação orçameniiána:

11 Acórdão 2O4/2OO5 - Plenário - TCU

Considerando que a estrutura Física da CAT - Consultonr, Assi'r',.)
Contabalidade Pública Ltda, além dos equipamentos quc !uai-nL.-,:ir a : t.)t'
atendem, plenamente, às necessidades deste Fundo;
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Portanto, com fundamento nas razões Fáticas e jurídic,,,,, , r'i)Íl: ,lilrr "
pois, esta Justificativa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, para, quc:cnrio- :',.ritK.t, I

determinando sua publicação no prazo de cinco dias, no nlecani::riro d0 ,, ,i r .

oficial deste Fundo, como conditio sine qua non para ef,ciicia deste nl^

Areia Branca/SE, 02 de janeiro de 2020

S,t.-.iio J^r[r,o d, Scw ?r.l***
SHEILA CRISTINA DE SOUAÀ PINHEIRO

RATIFICO. l)ui .t.to-: t:.
Em, O2 de janei: , tte 2Ci'

FRANCISCO ]
Gcstor

't' ,6 o
dsÉ slvJbatt


